
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
O Sindicato e Organização das Cooperativas Brasileiras no Estado da Paraíba 
(OCB/PB), na condição de representante político-institucional das cooperativas 
paraibanas, sugere aos parlamentares a adoção da seguinte agenda institucional. 
 
Pautas prioritárias: 
 

● Propor ações legislativas para regulamentar a Lei 11.836 de 11/03/2021 que 
institui a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo;  

● Propor a criação do Conselho Estadual do Cooperativismo dentro do âmbito da 
Secretária de Desenvolvimento Econômico e Social; 

● Criar Comitê de representação institucional dos membros da Frencoop-PB, 
Sistema OCB/PB e representante consultivo dos ramos de atuação das 
cooperativas. 

● Alterar a legislação para permitir a indicação de um representante do 
Cooperativismo como vogal no Conselho da JUCEP; 

● Apoiar a elaboração de um Termo de Cooperação Técnica entre a OCB/PB e a 
JUCEP – Junta Comercial do Estado para que a entidade de representação 
possa contribuir com o registro dos atos das Cooperativas (Estatuto, Atas de 
eleição, etc); 

● Propor ações de desenvolvimento as cooperativas de reciclagem, 
especiais/sociais, e de energia alternativas/renováveis; 

● Incentivar a implantação de disciplina optativa sobre cooperativismo na grade 
curricular das escolas municipais e estaduais; 

● Fomentar parcerias entre cooperativas e escolas públicas, favorecendo o 
diálogo com as secretárias estadual e municipais de Educação, tendo em vista 
a disseminação do cooperativismo e o fortalecimento do Programa 
CooperJovem;  

● Apoio político para estimular através de parcerias com bancos públicos, privados 
e instituições financeiras cooperativas a criação de linhas de crédito, com taxas 
e juros reduzidos, a cooperativas e cooperados; 

● Criar políticas de incentivo visando a redução de impostos nas operações 
comerciais das cooperativas; 

● Apoiar projetos que impulsionem o desempenho comercial e social das 
cooperativas; 

● Incluir como prioridade as cooperativas no rol de fornecedores de bens e 
serviços do Estado; 

● Criar política de renegociação de dívidas adequadas às condições de 
pagamento das cooperativas  

● Incentivar a formação de cooperativas na forma da Lei 5.764/71 tendo em vista 
o estudo de viabilidade e plano de negócio das mesmas;  

● Reconhecer o cooperativismo como modelo ideal de negócios e de organização 
produtiva, valorizando o seu potencial enquanto agente de desenvolvimento 
socioeconômico e instrumento de crescimento regional; 
 



 

● Dar visibilidade às cooperativas paraibanas, bem como aos seus produtos e 
serviços, no contexto das ações e eventos institucionais realizados pelo poder 
público; 

● Valorizar o trabalho desenvolvido pelo Sistema OCB/PB como órgão de defesa, 
representação e fomento do cooperativismo da Paraíba; 

● Priorizar as cooperativas registradas e regulares junto à OCB/PB em chamadas 
públicas e licitações no estado e municípios, tendo em vista a segurança jurídica 
dos processos e a qualidade dos produtos e serviços oferecidos à população. O 
Sistema OCB/PB desenvolve um trabalho de acompanhamento e orientação da 
gestão e da governança de suas filiadas, visando a conformidade com a 
legislação, os princípios e valores cooperativistas. 

● Reconhecer o “Ato Cooperativo” em todas as esferas da Legislação; 

● Criar estratégia de participação do sistema cooperativista no Orçamento 
Democrático estadual; 
 

Prioridades por ramos 

Ramo Agropecuário 
 

● Priorizar compras de produtos das cooperativas de agricultura familiar para 
restaurantes populares, rede hospitalar, sistema prisional e todos os órgãos que 
necessitem de aquisição de alimentos; 

● Apoiar às cadeias produtivas da ovinocaprinocultura, suinocultura, avicultura, 
meliponicultura, bovinocultura (construções, melhorias de abatedouros e 
certificações); 

● Propor ao executivo mais incentivo financeiro no contexto das políticas públicas 
existentes (PAA, PNAE, Paraíba Sustentável, Empreender); 

● Estimular pequenos arranjos produtivos das cooperativas como olericultura, 
produção de tubérculos, hortifrutigranjeiros e fruticultura;  

● Recomendar à EMPAER, ao INCRA e aos Sindicatos, que emitem DAP ou CAF, 
a ampliação da fiscalização de forma individual, conforme determina a 
legislação. 

 

Ramo Crédito 

● Fomentar o desenvolvimento do cooperativismo de crédito no estado; 

● Estimular a aplicação dos recursos financeiros do estado e municípios nas 
cooperativas de crédito; 

● Apoiar as cooperativas de crédito, subsidiando recursos para o desenvolvimento 
de outros ramos do cooperativismo; 

● Potencializar a segurança públicas nos pequenos municípios que tenham 
instalações de instituições financeiras cooperativas.  

● Aplicar condições diferenciadas de IOF para contratação de operações de 
crédito em cooperativas de crédito;  

● Propor parcerias com Prefeituras para operar com as cooperativas; 
 



 

Ramo Transporte 

● Alterar a legislação para permitir a indicação de um representante do 
Cooperativismo no Conselho (ou semelhante) Vogal do DER; 

● Buscar concessões junto ao DER visando regulamentar as cooperativas de 
Transporte Complementar na Paraíba; 

● Determinar que o DER defina o transporte complementar, conforme a Lei 10.340; 

● Buscar redução de tributos e taxas dos cooperados filiados às cooperativas de 
Transporte da Paraíba junto à ANTT, DER e demais órgãos de controle; 

● Ampliar a fiscalização dos transportadores de passageiros, visando mitigar a 
ação dos transportes clandestinos no estado;  

● Desburocratizar os processos de exigências da ANTT no tocante às viagens 
interestaduais;  

 

Ramo Saúde 

● Apoiar a participação das cooperativas na complementação da assistência à 
saúde no sistema público do Estado; 

● Estimular a parcerias entre os governos estadual e municipais junto às 
cooperativas de saúde; 

 

Ramo Trabalho, Produção de Bens e Serviços 

● Fomentar a participação das cooperativas de trabalho para prestação de 
serviços contratados;  

● Estimular parcerias entre cooperativas educacionais, escolas públicas e 
privadas; 

● Desburocratizar o processo de exigências das licenças ambientais para com as 
cooperativas do estado. 

 

 

 


